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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
 

1. (FGV - 1º ENAM - 2024) Em relação aos Direitos Fundamentais, analise as 
assertivas a seguir. 
 

I. Na Constituição brasileira, as matrizes dos direitos fundamentais são vida, 
liberdade, igualdade, segurança e propriedade. 

 
II. Direitos fundamentais constituem uma reserva mínima de justiça que as 
democracias devem assegurar a todos os seus cidadãos. 

 
III. Quando ocorre uma colisão de direitos fundamentais, a solução do problema 

não poderá se dar mediante subsunção, sendo necessário o uso da técnica da 
ponderação. 
 

Está correto o que se afirma em 
 
(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 
(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 
(E) I, II e III. 
 

 
2. (FGV - II Concurso Nacional Unificado da Magistratura do Trabalho - 2023) 
Considerando o texto da Constituição da República de 1988 e o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal a respeito dos direitos e deveres individuais e coletivos, é 
correto afirmar que:  

 
(A) o cabimento da ação popular é condicionado à alegação e demonstração de 
prejuízo material aos cofres públicos, pois o Art. 5º, inciso LXXIII, da Constituição da 

República de 1988 define a legitimidade de qualquer cidadão para a sua proposição, 
porém limita seu objeto à anulação de ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade 

de que o Estado participe;  
 
(B) são compatíveis com o Art. 5º, XIII, da Constituição da República de 1988, que 

assegura o livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer, a exigência de garantia para o 
exercício da profissão de leiloeiro e a proibição do exercício do comércio, previstas nos 

Arts. 6º a 8º e 36 do Decreto nº 21.981/1932; 
 

(C) o indeferimento da matrícula em cursos de reciclagem de vigilante e a recusa de 
registro do respectivo certificado de conclusão, em razão da existência de inquérito 
ou ação penal sem o trânsito em julgado de sentença condenatória, são compatíveis 

com o princípio da presunção de inocência, que deve ser interpretado de forma a 
preservar a segurança da sociedade quando se tratar de atividade exercida com porte 

de arma;  
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(D) o condicionamento da desfiliação de associado à quitação de débito referente a 
benefício obtido por intermédio da associação ou ao pagamento de multa não ofende 
o direito assegurado no Art. 5º, XX, da Constituição da República de 1988, pois seu 

alcance deve ser interpretado à luz dos princípios da boa-fé e da vedação ao 
enriquecimento sem causa;  
 

(E) é compatível com os incisos IX e XIII do Art. 5º da Constituição da República de 

1988 a exigência de inscrição na Ordem dos Músicos do Brasil, bem como o 
pagamento de anuidade, para o exercício da profissão de músico, pois o direito ao 

livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão é condicionado ao 
atendimento das qualificações profissionais e exigências que a lei estabelecer. 
 

 
3. (FGV – TJMG – JUIZ – 2022) Sobre os enunciados contidos no preâmbulo da 
Constituição Federal de 1988, assinale a afirmativa correta.  
 

(A) Não têm valor normativo, não podendo ser considerados na interpretação dos 
dispositivos constitucionais, porque não é obrigatório.  
 

(B) Não têm valor normativo e somente podem ser considerados na interpretação dos 

dispositivos constitucionais, se estes admitirem expressamente a interpretação.  
 

(C) Devem ser observados na interpretação das normas constitucionais, por se 
tratarem de vetores adotados pela Constituição.  
 

(D) São promessas do legislador originário para o futuro, e não podem orientar a 

interpretação, pois dependem da mudança gradativa do pensamento da sociedade. 
 

 

DIREITO PENAL  

4. (FGV - 1º ENAM - 2024) Pierre, cidadão estrangeiro, praticou o delito de estupro 
em face da brasileira Marina, maior e capaz. O crime foi praticado em Estado 
estrangeiro, onde há incriminação da conduta, tal como ocorre no Brasil. Passado 

algum tempo, como o autor do fato e a vítima retornaram ao Brasil, o Ministério 
Público ajuizou ação penal pública incondicionada em face de Pierre, como incurso 
nas penas do delito de estupro. 

 
Sobre o caso narrado, assinale a afirmativa correta.  
 

(A) Há o preenchimento das condições de aplicação da lei penal brasileira ao fato 

ocorrido no exterior; porém, a ação penal depende de representação da vítima.  
 

(B) Há o preenchimento integral das condições de aplicação da lei penal brasileira ao 
fato ocorrido no exterior, sendo viável a responsabilização do autor do fato.  
 

(C) Não há o preenchimento das condições de aplicação da lei penal brasileira, pois 
ausente requisição do Ministro da Justiça.  
 

(D) Não há o preenchimento das condições de aplicação da lei penal brasileira, pois o 

autor do fato é estrangeiro, e a nacionalidade da vítima é indiferente à 
extraterritorialidade da lei penal brasileira.  



 
 

WWW.PREPAROJURIDICO.COM  

 

4 

(E) A aplicação da lei penal brasileira ao fato independe de qualquer condição, por se 
tratar de crime praticado mediante violência. 
 
 

 
5. (FGV - II Concurso Nacional Unificado da Magistratura do Trabalho - 2023) 
Quanto às excludentes de antijuridicidade, analise as afirmativas a seguir. 

 
I. Aquele que pratica o fato para salvar de perigo iminente, que não provocou por sua 

vontade, direito próprio, é considerado em estado de necessidade. 
 
II. Aquele que tem o dever legal de enfrentar o perigo não pode alegar estado de 

necessidade, salvo quando for razoável exigir-se o sacrifício do direito ameaçado. 
 

III. A tese da legítima defesa da honra é inconstitucional, por contrariar os princípios 
constitucionais da dignidade da pessoa humana, da proteção à vida e da igualdade 
de gênero. 

 
IV. Age em legítima defesa o agente de segurança pública que, usando 
moderadamente dos meios necessários, repele agressão atual e injusta à vítima 

mantida refém durante a prática de crime. 
 

Está correto o que se afirma em:  
 
(A) somente I e II;  

(B) somente III e IV; 
(C) somente I, II e IV;  

(D) somente II, III e IV;  
(E) I, II, III e IV. 
 
 

6. (FGV – TJPR – JUIZ – 2023) São teorias adotadas no Código Penal em relação ao 

tempo e ao lugar do crime, respectivamente: 
 
A) da atividade e da territorialidade; 

B) da anterioridade e da territorialidade; 
C) da atividade e da ubiquidade; 
D) da temporariedade e da ubiquidade; 

E) da alteridade e mista. 
 

 
7. (FGV - Defensor Público/RJ - 2023) O jogador Vinícius Júnior foi expulso, no dia 

21/05/2023, em partida de futebol realizada contra o Valencia pelo campeonato 

espanhol, após reagir a ofensas racistas perpetradas por torcedores do time rival. Ao 
longo da partida, foi possível ouvir constantes gritos de “macaco!” advindos da torcida 
do Valencia e direcionados ao atacante brasileiro. A polícia de Madri recolheu 

impressões digitais e vestígios genéticos de várias pessoas envolvidas no ato. Afora 
isso, as autoridades locais rastrearam placas de veículos automotores que 

transitaram próximo ao estádio. Diante da investigação da polícia madrilenha, 
chegou-se à autoria em relação a determinados indivíduos. 
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Considerando a narrativa fática, é correto afirmar que a lei penal brasileira:  
 
A) poderá ser aplicada às infrações penais que ocorrerem fora do território nacional, 

devendo ser observado o princípio da territorialidade mitigada;  
 

B) poderá ser aplicada às infrações penais que ocorrerem fora do território nacional, 
devendo ser observado o princípio da nacionalidade ativa, podendo-se afirmar que 
nesta hipótese a extraterritorialidade é condicionada; 

 
C) poderá ser aplicada às infrações penais que ocorrerem fora do território nacional, 
devendo ser observado o princípio da representação, podendo-se afirmar que, nessa 

hipótese, a extraterritorialidade é incondicionada; 
 

D) poderá ser aplicada às infrações penais que ocorrerem fora do território nacional, 
devendo ser observado o princípio da justiça penal universal, bem como a hipótese 
legal decorrente do princípio da defesa que é verificada quando o delito é praticado 

por estrangeiro contra brasileiro, podendo-se afirmar que, em ambos os casos, 
teremos extraterritorialidade incondicionada; 

 
E) poderá ser aplicada às infrações penais que ocorrerem fora do território nacional, 
devendo ser observado o princípio da justiça penal universal, bem como a hipótese 

legal decorrente do princípio da defesa que é verificada quando o delito é praticado 
por estrangeiro contra brasileiro, podendo-se afirmar que, em ambos os casos, 
teremos extraterritorialidade condicionada. 
 


